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programado ao longo do próximo ano lectivo mediante 
consulta, negociação directa e consensualização en-
tre o Ministério da Educação e as comunidades edu-
cativas, ou seja, com as escolas, os professores, os 
municípios, as freguesias, os pais e os encarregados 
de educação.

2 — As propostas de encerramento de escolas do 1.º ci-
clo se baseiem em critérios que tenham em conta a quali-
dade das escolas e do seu serviço educativo:

a) Taxas de insucesso escolar que se tenham revelado 
superiores à média nacional no respectivo ano de escola-
ridade, nos últimos três anos;

b) Carência ou degradação de infra-estruturas da 
escola, ou ausência de estruturas de apoio, nomeada-
mente biblioteca e espaço disponível para a prática 
desportiva;

c) Escolas que tenham sido objecto de classificação 
negativa por parte das equipas de avaliação externa das 
escolas, relativamente às dimensões de resultados, presta-
ção de serviço educativo e capacidade de auto-regulação 
e melhoria da escola.

3 — Nenhuma criança que frequente o 1.º ciclo seja 
obrigada a fazer um percurso de sua casa à escola em 
transporte escolar superior a trinta e cinco minutos.

4 — A reorganização dos agrupamentos de escolas seja 
pautada pelos seguintes critérios:

a) Que nenhum agrupamento possa ultrapassar a fre-
quência de 1500 alunos;

b) Que não se concentrem num mesmo edifício escolar 
os alunos de mais de dois ciclos de ensino;

c) Que a partir dos 700 alunos o agrupamento de escolas 
ou a escola não agrupada mantenha a sua autonomia de 
gestão;

d) Que o processo de associação entre escolas e agru-
pamentos surja da iniciativa e das dinâmicas das escolas 
e não seja uma imposição das direcções regionais de edu-
cação.

Aprovada em 9 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 96/2010

Recomenda ao Governo a criação de uma rede nacional 
de biotérios que forneçam animais para investigação 

científica e que promova a implementação dos princípios 3R

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Regule, em articulação com as instituições cientí-
ficas, a instalação e funcionamento dos estabelecimentos 
de produção e de manutenção de animais para fins de 
experimentação científica com especial atenção para a 
venda ou cedência de animais.

2 — Determine as regras que impeçam a venda ou ce-
dência de animais a estabelecimentos que não possuam 
alvará da Direcção -Geral de Veterinária ou, no caso de 
estabelecimentos estrangeiros, autorização equivalente 
que garanta as normas de bem -estar animal.

3 — Promova a criação de uma rede nacional de bioté-
rios que responda de forma adequada às necessidades do 
nosso sistema científico e assegure o cumprimento das 
normas legais e das melhores práticas internacionais.

4 — Promova a criação de uma estrutura com as com-
petências de um centro 3R responsável pelo apoio ao de-
senvolvimento, à validação e à promoção de alternativas ao 
uso de animais para fins experimentais e outros fins cientí-
ficos que fique responsável pela implementação, difusão e 
controlo da aplicação dos princípios 3R entre a comunidade 
científica portuguesa e que faça o acompanhamento das 
novas exigências nesta área, atentas as melhores práticas 
internacionais e as normas da legislação nacional.

5 — Promova a obrigatoriedade de todas as instituições 
científicas que utilizem animais em investigação possuírem 
uma comissão de ética que acompanhe todos os processos 
com experimentação animal e o cumprimento dos princí-
pios 3R, cuja composição inclua especialistas em bem -estar 
de animais de laboratório.

6 — Mandate a Direcção -Geral de Veterinária para ela-
borar um relatório anual sobre a actividade de produção e 
utilização de animais para experimentação científica, reco-
lhendo e avaliando a informação recolhida das comissões 
de ética das instituições científicas.

7 — Proceda a um estudo dos biotérios existentes (ou 
em construção) em Portugal, aferindo a sua capacidade de 
resposta às necessidades do sistema científico português, 
com vista à detecção daqueles que, eventualmente, se 
encontrem desactivados ou subaproveitados (como po-
derá ser o caso do biotério do Ministério da Agricultura, 
no Laboratório Nacional de Investigação Veterinária em 
Vairão, Vila do Conde), bem como avaliar a eventual ne-
cessidade de outros «biotérios centrais» de produção para 
servir outras regiões do País e da forma como se deverão 
articular entre si.

8 — Elabore um estudo do impacto da construção de 
um novo «biotério central» na Azambuja e das funções que 
este deve assumir na relação entre os parceiros do projecto 
e destes com outros actores científicos.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 97/2010

Relatório do Governo sobre Portugal na União Europeia — 2009

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, o seguinte:

1 — Exprimir um juízo favorável sobre o conteúdo, 
em geral, do relatório previsto no n.º 3 do artigo 5.º da 
Lei n.º 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito do processo 
de consulta e troca de informações entre o Governo e a 
Assembleia da República.

2 — Afirmar o entendimento de que o relatório do Go-
verno acima citado deverá ter uma componente essen-
cialmente política, que traduza as linhas de orientação 
estratégica das acções relatadas.

3 — Sublinhar que a forma e o conteúdo do relatório 
do Governo só incompletamente correspondem a alguns 
dos objectivos que o determinam, e que condicionam a sua 
recepção pública, tornando demasiado árdua a sua leitura 
e excessivamente contingente a sua interpretação.

4 — Congratular -se com a entrada em vigor do Tratado 
de Lisboa e encorajar a afirmação da União Europeia, na 
cena das relações internacionais.

5 — Sublinhar os esforços desenvolvidos pela União Eu-
ropeia na procura de soluções para a «saída da crise» interna-
cional que atingiu severamente todos os Estados membros.
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6 — Salientar que no âmbito da construção de um espaço 
de liberdade, segurança e justiça foi adoptado o Programa 
de Estocolmo, no qual Portugal participou activamente.

7 — Registar a iniciativa da União Europeia na realiza-
ção de uma reflexão sobre o futuro da Europa através da 
criação de um grupo de reflexão para o horizonte 2020 -2030.

8 — Assinalar que apesar de confirmada a importância 
da Estratégia de Lisboa, na sequência de profunda reflexão 
em que Portugal participou activamente, foi registada a 
necessidade da sua revisão, dando lugar à designada Es-
tratégia «UE 2020».

9 — Sublinhar que, apesar da dimensão da crise, o Orça-
mento da UE para 2010 «não ultrapassou, como limite de 
dotações para pagamentos, o valor de 1,04 % do RNB» e que 
são «limitados e insuficientes os passos concretos dados para 
criar uma supervisão ao nível europeu», assim como para es-
tabelecer uma efectiva regulação dos mercados financeiros.

10 — Referir que a crise evidenciou a necessidade de 
prosseguir e acelerar as reformas estruturais, que irão re-
forçar a credibilidade e o impacto dos estímulos orçamen-
tais, e, neste contexto, realça -se a Estratégia «UE 2020», 
o Plano Europeu de Recuperação Económica e a Política 
Energética Europeia.

11 — Sublinhar os progressos desenvolvidos relativa-
mente ao Espaço Europeu de Investigação, destacando -se 
neste âmbito a participação portuguesa na parceria europeia 
com vista à implementação da «Visão 2020 para o EEI».

12 — Destacar os esforços políticos, levados a cabo 
pela União Europeia, com a participação de Portugal, re-
lativamente às questões do ambiente e das alterações cli-
máticas com o objectivo de se alcançar um acordo global 
e ambicioso em Copenhaga, onde, lamentavelmente, esse 
objectivo não foi conseguido.

13 — Realçar a prossecução do objectivo «Uma política 
energética para a Europa», que permite, nomeadamente, 
a criação de um verdadeiro mercado interno de energia, a 
segurança e eficiência energéticas e a promoção de fontes 
de energia renováveis.

14 — Registar que a abordagem da «flexigurança» foi 
debatida, enquanto instrumento de combate ao desemprego 
em tempo de crise.

15 — Sublinhar que a apreciação deste relatório releva o 
esforço, o contributo e o consenso alargado entre as forças 
políticas representadas na Assembleia da República quanto 
à integração de Portugal na União Europeia, sem prejuízo 
das divergências quanto às prioridades e orientações se-
guidas neste processo.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 98/2010

Apreciação de iniciativas europeias incluídas no programa 
de trabalho da Comissão Europeia para 2010

pela Assembleia da República no âmbito do escrutínio reforçado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, adoptar as seguintes sete 
prioridades para efeitos de escrutínio reforçado deste Par-
lamento durante o ano de 2010:

1 — Comunicação sobre o estabelecimento de um sis-
tema de coordenação política reforçada baseado numa 
supervisão mais ampla e aprofundada.

2 — Comunicação sobre a plataforma contra a po-
breza.

3 — Livro branco sobre o futuro dos transportes.
4 — Plano de acção de aplicação do Programa de Es-

tocolmo.
5 — Revisão da directiva «Tempo de trabalho».
6 — Comunicação sobre o futuro da Política Agrícola 

Comum.
7 — Revisão trienal do Regulamento Financeiro e das 

normas de execução.
Aprovada em 16 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 99/2010

Divulgação de informação estatística por parte 
dos organismos do Estado

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao 
Governo que durante o mês de Dezembro de cada ano 
todos os organismos do Estado que produzem e divul-
gam informação estatística devem publicitar no seu sítio 
oficial a calendarização diária e mensal, prevista para 
sua divulgação, estando -lhe vedada quer a divulgação 
prévia quer posterior à data assumida na calendarização 
de cada instituição.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 100/2010

Instalação de radares meteorológicos nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda com urgência à instalação de um radar 
meteorológico na ilha da Madeira, previsto nos estudos e 
planos do Instituto de Meteorologia, I. P.

2 — Proceda com urgência à instalação dos três radares 
previstos para a Região Autónoma dos Açores no projecto 
do Instituto de Meteorologia, I. P.

3 — Dote as Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira das estações de superfície necessárias à melhoria das 
previsões, acompanhamento e monitorização dos fenóme-
nos meteorológicos realizados pelas delegações regionais 
do Instituto de Meteorologia, I. P.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 101/2010

Recomenda ao Governo a criação do Estatuto de Bailarino 
Profissional da Companhia Nacional de Bailado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à criação do Estatuto de Bailarino Profissional 
da Companhia Nacional de Bailado.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 




